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Receitas Líquidas Despesas

1. Ausência de reformas estruturais levou ao crescimento insustentável das despesas 
públicas

Fonte: STN

1

Ingressos e Despesas Primárias do Governo Central (em % PIB)

Os problemas 
fiscais brasileiros 
não são apenas 
conjunturais, 
mas estruturais
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1. Ausência de reformas estruturais irá levar a um nível insustentável das despesas 
discricionárias

Fonte: STN

1

Despesas do Governo Central Acum. 12 meses (em R$ bilhões de junho/2019)
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1. O tamanho do ajuste fiscal necessário requer um plano de médio prazo, dado o 
comprometimento de despesas obrigatórias

Fonte: STN/MF

1

Despesas do Governo Central Obrigatórias (em % Receitas Líquidas)
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1. Não há muito espaço para o ajuste fiscal ser dado pelo aumento das receitas

Fonte: FMI

1

Ingressos do Governo Geral 2019 (em % PIB)
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1. É preciso implementar agenda para racionalização das despesas públicas e ampliar 
capacidade de investimento do estado (repercussão na regra de ouro)

Fonte: FMI

1

Despesas Correntes vs. Despesas de Capital do Setor Público (em % PIB)
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1. Rigidez orçamentária também está presente nos entes subnacionais

Fonte: Ministério da Fazenda

1

Composição das Despesas dos Governos Estaduais 2018 (em R$ bilhões)

Representa 

6% das 

despesas 

primárias 

totais
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1. Estratégia para a Consolidação Fiscal2

1) Compromisso com o resultado primário
• Garantir a solvência das contas públicas e que a política econômica tenha efetividade
• Processo de consolidação deve se concentrar nas despesas públicas

2) Otimização das Despesas, Gasto Tributário e Subsídios
• Reformas estruturais são essenciais (ex. previdência)
• Revisão de programas e avaliação das políticas públicas

3) Otimização do Balanço Patrimonial
• Tirar maior retorno do patrimônio público
• Revisar participações governamentais e expandir concessões
• Reduzir custos dos passivos

4) Revisão do marco regulatório das finanças públicas
• Teto da Despesa, LRF, Nova CAPAG/PAF, Nova Lei das Finanças Públicas, Relacionamento TN-BC,

Conselho de Gestão Fiscal e Junta de Execução Orçamentária

5) Transparência da Gestão Fiscal
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1. Experiências Internacionais: Regras Fiscais3

� É crescente o número de regras fiscais utilizadas pelos países

Fonte: OCDE

Percentual de Países que Adotam Regras Fiscais (por tipo de regra)

Resultado Dívida Despesas Receitas
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� Falta de articulação das regras fiscais: regra de ouro, regra do teto e regra de resultado

� Ausência de âncora de referência para a política fiscal

� Falta de convergência às práticas internacionais

� Complexidade de gestão das regras atuais, notadamente a regra de ouro

� Incentivos distorcidos que podem ser provocados pelas regras atuais

� Visão “curto prazista” da política fiscal

� Ausência de mecanismos de planejamento aos gestores públicos setoriais

� Inexistência (não aplicação) de mecanismos de correção em caso de descumprimento das metas

� Inexistência de cláusulas de escape para eventos não esperados e cíclicos

� Foco da responsabilização do não cumprimento no gestor, em vez de indicação de mecanismos para 

correção do desvio da meta

1. Problemas Diagnosticados nas Regras Fiscais no Brasil3
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Forma expectativas 
de médio e longo 

prazo

Âncora fiscal explícita: 
Trajetória desejada para a dívida pública

Comunicam ao público o caminho 
para trazer a dívida para o nível  

desejado no médio prazo 

Metas são fixadas a cada 4 anos 
para garantir aderência dinâmica 

ao indicador de dívida

Metas devem estar restritas ao 
esforço fiscal (fluxos) para 

controle do endividamento e não 
incorporar medidas de gestão 

sobre ativos 

Regras operacionais que atuam sobre os 
componentes fiscais ligados à trajetória da 

dívida e sob o controle do governo:

- Regras de resultado primário
- Regra de despesa

Contribui para o 
ajuste na trajetória 

fiscal

Gatilhos (acionamento automático) em caso 
de descumprimento das regras operacionais

1. Experiências Internacionais: Abordagem Sistêmica para Regras Fiscais3
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1. Experiências Internacionais: Arcabouço Fiscal de Médio Prazo3

Fonte: OCDE

�O Arcabouço Fiscal de Médio Prazo (MTFF) é uma estrutura que integra a política fiscal com o 
orçamento no horizonte multianual, integrando previsões fiscais, objetivos e regras fiscais e o 
planejamento dos orçamentos futuros.

� Benefícios: 

1) Reforça a sustentabilidade fiscal uma vez que os limites de despesas são dados pelas regras 
fiscais.

2) Ajuda a relacionar as despesas públicas com as prioridades nacionais

3) Ajuda os gestores públicos a ampliarem sua capacidade de planejamento com a definição dos 
recursos disponíveis no médio prazo

4) Melhora o link entre planejamento e financiamento para certas despesas como investimentos, 
novos programas e reestruturação organizacional.
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1. Experiências Internacionais: Arcabouço Fiscal de Médio Prazo3

Fonte: OCDE

Fatores que fazem o Arcabouço Fiscal de Médio Prazo Funcionar:

1) Estimativas conservadores sobre receitas e despesas (é melhor ter surpresas positivas)

2) Criar incentivos para ministérios (secretarias) economizarem orçamento

3) Contemplar toda a administração pública

4) Mantenha simples para facilitar a comunicação e o apoio de todos os agentes envolvidos

5) Deve servir como restrição fiscal para o desenho de políticas setoriais

6) Os desvios em relação ao planejado devem ser transparentemente avaliados e divulgados 
cada ano. 
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1. Experiências Internacionais: Qualidade da Despesa Pública3

O processo de alinhamento das despesas com a prioridade de governo é desafiador pelo fato das 
decisões orçamentárias:

• Tendem a ser incrementais 

• São  tomadas com pouca informação sobre resultados esperados

• Focadas em objetivos políticos de curto prazo

Processos associados à melhoria da qualidade da despesa:

1) Spending Review: identificar áreas para economias ou realocação de recursos

2) Performance Budgeting: associar no orçamento dotações orçamentárias com indicadores de 
resultado

3) Program Evaluation: realização de avaliações de programas sem a vinculação com o processo 
orçamentário ou economias de despesas.
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1. Experiências Internacionais: Revisão de Despesas e Avaliação de Programas3

� Governo Federal caminha nessa direção de desenvolver institucionalidade para avaliação de políticas públicas

Fonte: IPEA 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=326

88
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1. Reformas Estruturais em curso4
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Fiscal Monitor Outubro 2018: Balanço Patrimonial do Setor Público

1. Reformas Estruturais em curso4



21

Fiscal Monitor Outubro 2019: Avaliação de Passivos do Setor Público

1. Reformas Estruturais em curso4
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1. A importância da reforma da previdência4

Fonte: Cálculos com base em dados da OCDE e ONU. 

*Para o Brasil, foram extraídos dados do MF referentes ao ano de 2016

Fonte: Cálculos com base em dados da OCDE e ONU. 

*Para o Brasil, foram extraídos dados do MF referentes ao ano de 2016
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1. Otimização de Ativos: carteira de participações com controle direto (47 estatais)4
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1. Otimização de Ativos: rentabilidade (Return on Equity – ROE)
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1. Otimização de Ativos: subvenções pagas pelo TN (R$ bilhões)4
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1. Aspectos distributivos da política fiscal: importância da revisar a despesa pública4

Fonte: Financial Times

Financial Times: 13/9/2018
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5 Perspectivas e Conclusões: Iniciando um ciclo virtuoso

Ajuste Fiscal

Crescimento

Confiança 

Taxa de juros

Investimento e 
Crédito 

Caminho do crescimento sustentável:

Consolidação Fiscal
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5

Consolidação Fiscal 

Fortalecimento de instituições da política fiscal: Contenção de 
gastos, compliance, transparência, prevenção de riscos Fiscais, 
recuperação da confiança e retorno do crescimento.

1. Compatibilizar Regra do Teto com Regra de Ouro

� Garantir sustentabilidade fiscal de longo prazo e 
reduzir necessidade de expansão da carga tributária.

2. Reforma da Previdência

� Convergência aos padrões internacionais e solvência 
do sistema.

3. Revisão de Programas de Governo

� Permitir eficiência e efetividade.

4. Nova Lei das Finanças Públicas (PLP 295/2016)

� Racionalizar o ciclo de planejamento e orçamento.

5. Fortalecimento da LRF e Regulamentação do 
Conselho de Gestão Fiscal

6. Otimizar gestão de ativos (estatais) e  passivos 
(dívidas)

Aumento da Produtividade

1. Reforma Tributária

� Simplificar, aumentar a eficiência, reduzir 
contencioso.

2. Fortalecimento do arcabouço regulatório

3. Redução da Burocracia

� Focar nas atividades essenciais do estado e na 
prestação de serviços para o cidadão.

� Reduzir as rigidezes operacionais e dar os 
instrumentos necessários aos gestores públicos.

� Ser orientado a resultados.

4. Melhoria do ambiente de negócios

5. Fortalecimento da governança e da conformidade nas 
empresas públicas e seus fundos de pensão

6. Estimular Concessões e Privatização

7. Maior integração no comércio internacional

Perspectivas e Conclusões: Iniciando um ciclo virtuoso
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pedro.juca@tesouro.gov.br
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